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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. TIPOLO-
GIA E GÊNEROS TEXTUAIS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.
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É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-

tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-

plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 
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• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V
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F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposição 

é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
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portamento do agente com relação à população. Doenças novas ou 
que há muito tempo não apresentem casos, quando aparecem ou 
reaparecem já podem ser consideradas surtos epidêmicos, mesmo 
sem a contaminação em massa.

O termo epidemia não se refere apenas a doenças infectocon-
tagiosas, mas a qualquer doença que apresente muitos casos em 
uma população. É denominada epidemia toda doença que afeta 
uma grande quantidade de pessoas dentro de uma população ou 
região, e se estas proporções se tornam muito grandes, é caracteri-
zada uma pandemia.

De acordo com o evoluir da história da humanidade, várias 
epidemias foram registradas. Doenças como a Varíola, a Malária, 
a Tuberculose, o Tifo Epidêmico, a Poliomielite, a Febre Amarela e, 
mais recentemente, a AIDS, assolaram a população mundial em di-
ferentes épocas.

A Varíola, doença causada por vírus que começou a infectar 
humanos há milhares de anos, causa febre alta, dores no corpo e 
erupções na pele.

 A transmissão da doença pode ser por contato com a pele de 
alguém infectado, ou pelo ar, em locais fechados. Durante a desco-
berta das Américas, por volta de 1500, os conquistadores europeus 
trouxeram consigo o vírus da Varíola, que assolou boa parte da po-
pulação Inca e Asteca. O último caso de infecção natural por Varíola 
aconteceu em 1977, a doença hoje só existe em laboratório.

A Malária tem registros na humanidade há mais de quatro mil 
anos. A doença é transmitida por um mosquito, que se prolifera 
em águas paradas, que ao picar a pele do ser humano deposita um 
protozoário na corrente sanguínea que se aloja nos glóbulos ver-
melhos e os destrói. Alguns dos principais sintomas da malária são: 
febre, calafrios, sudorese, dores de cabeça e musculares. A Malária 
continua representando um sério fator epidêmico, principalmente 
na África subsaariana.

A Tuberculose destruiu populações e diversos momentos da 
história da humanidade. A doença é causada por uma bactéria, e 
é transmitida pelo ar. A bactéria chega aos pulmões, causando dores 
no peito, fraqueza, emagrecimento e tosse com sangue. Em casos mais 
graves pode atingir o cérebro, os rins ou a coluna vertebral. Apesar dos 
atuais tratamentos modernos, a tuberculose continua infectando mui-
tas pessoas todo ano, e fatores agravantes, como o vírus HIV faz com 
que portadores do mesmo sejam mais suscetíveis a desenvolver a for-
ma grave da tuberculose, e chegar a óbito muitas vezes.

O Tifo Epidêmico atingiu a humanidade durante muitos anos, 
matando milhares de pessoas. A doença, causada por um micróbio 
existente em piolhos, apresenta inicialmente sintomas como dor de 
cabeça, falta de apetite, náuseas e febre. Logo pode evoluir e afetar 
a circulação sanguínea, causando gangrena em algumas partes do 
corpo, pneumonia e insuficiência renal, e a febre alta pode evoluir 
para um coma e insuficiência cardíaca. Uma vacina foi desenvol-
vida durante a Segunda Guerra Mundial, e o Tifo Epidêmico hoje 
é bastante controlado, apresentando remotos casos em áreas da 
América do Sul, África e Ásia.

A Poliomielite atingiu os humanos durante milhares de anos, 
paralisando milhões de crianças. A doença é causada pelo Polio-
vírus, que ataca o sistema nervoso humano. Os sintomas iniciais 
são dor de cabeça, dor e rigidez nos membros, vômito e febre. Não 
existe cura efetiva para a Poliomielite, mas a vacina, aperfeiçoada 
na década de 1950, garantiu o controle e extinção da doença em 
boa parte do mundo. Apenas alguns países subdesenvolvidos ainda 
apresentam casos da doença.

A Febre Amarela, doença transmitida por picada de mosquitos, 
tem como principais sintomas dores de cabeça, muscular, nas cos-
tas, febre e comumente insuficiência hepática, que causa icterícia, 
o que dá nome à doença. Apesar da vacina e dos programas de pre-
venção, a doença ainda assola regiões da América do Sul e da África.

Por fim a AIDS, doença que surgiu nos anos 80, causada pelo 
vírus HIV, Vírus da Imunodeficiência Humana. O contágio se dá pelo 
contato com líquidos do corpo infectados, como sangue e sêmen. 
Com o sistema imunológico afetado, quaisquer infecções que nor-
malmente não apresentam grande ameaça à saúde, tornam-se um 
potencial fator mortal. Em alguns países da África a doença já se 
tornou epidemia, pelos altos índices de prostituição e por mitos po-
pulares, como, por exemplo, o de que uma pessoa infectada que 
mantém relação sexual com outra virgem cura-se da doença. 

Estes fatores contribuem para a transmissão acelerada da doença. 
Não há cura para a AIDS, no entanto há medicamentos que controlam 
o vírus, e a recomendação é sempre a mesma, o uso de preservativos 
para evitar o contágio por relação sexual, e o uso de agulhas descartá-
veis, para evitar o contágio por contato com sangue infectado.

As doenças epidêmicas muitas vezes são também endêmicas. 
As atuais condições sanitárias de muitas partes do mundo evitam os 
surtos epidêmicos, e a avançada tecnologia permite controlar rápi-
da e satisfatoriamente quando ocorre algum surto. No entanto, há 
muitas localidades que ainda sofrem com fatores já erradicados em 
outras partes do mundo. O recomendável sempre é a prevenção.

A descoberta dos antibióticos criou a ilusão de que as doen-
ças contagiosas seriam controladas depois de certo tempo. Imagi-
návamos que as epidemias iriam desaparecendo gradativamente e 
chegaria o dia em que a humanidade estaria livre desse mal para 
sempre. Quanto engano!

Apesar dos grandes avanços tecnológicos e científicos que mar-
caram o século 20, um olhar para o passado e para o panorama que 
o futuro promete, infelizmente comprova que não só foi impossível 
acabar com muitas dessas doenças, como também surgiram epide-
mias novas capazes de alastrar-se pelo mundo globalizado.

Vários são os fatores que tornam uma epidemia persistente. O 
primeiro é a capacidade de o vírus ser incorporado em nossas célu-
las e lá ficar em forma latente ou ir-se replicando. A aids tem a pecu-
liaridade de invadir o sistema de defesa, o que torna quase impos-
sível curá-la definitivamente. Já o da pneumonia asiática penetra 
na mucosa e a agride, mas o sistema de defesa consegue eliminá-lo 
das células e os vírus das hepatitesBeCpenetram nas células do fíga-
do, são incorporados pelo sistema genético e lá se escondem.

Outro fator importante a destacar é que a epidemia geralmen-
te funciona como uma grande vacina. Ela se manifesta numa região, 
tem efeito devastador, alto índice de mortalidade e, de repente, vai 
embora. Além das pessoas que ficaram doentes, foram hospitaliza-
das ou permaneceram em casa acamadas, muitas outras entraram 
em contato com o vírus ou com formas atenuadas dele, não adoe-
ceram, criaram defesas e, assim, a maioria da população ficou imu-
ne. No entanto, crianças que nasceram e cresceram depois dessa 
experiência começam a constituir um grupo sem defesa, vulnerável 
a novo surto epidêmico.

Atualmente, isso não é tão comum porque apareceram vacinas 
e tratamentos. Todavia, se analisarmos o histórico das epidemias, 
veremos que existiram modelos matemáticos capazes de prever a 
periodicidade das doenças. Era possível prever, por exemplo, que o 
sarampo reaparecia a cada cinco ou sete anos.

No Brasil, o retorno dadenguepegou todo mundo de surpre-
sa, embora fosse um episódio relativamente previsível. No século 
20, a industrialização e consequente aumento do lixo industrial, o 
significativo crescimento populacional, a urbanização descontrola-
da favoreceram o aparecimento dos reservatórios de mosquitos. 
Bastou o vírus da dengue chegar que tudo estava pronto para sua 
proliferação e a doença reapareceu.

E tem mais: alguns vírus foram descobertos em nossa flora. 
Nosso país possui um nicho ecológico não invadido pelo homem 
que, por certo, deve albergar vírus ainda não conhecidos. 
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Na década de 1990, apareceu em Araçatuba, no Estado de São 
Paulo, um vírus novo que acometia as vacas e passava para as pes-
soas que as ordenhavam.

As epidemias e a situação da saúde pública no Brasil
Nos últimos anos, novas doenças estão surgindo e doenças 

consideradas erradicadas no passado estão voltando a aparecer em 
forma de surtos e epidemias. A Febre amarela, a tuberculose, a gri-
pe suína, a dengue, a esquistossomose e a leishmaniose são alguns 
exemplos de doenças que estão sendo notificadas em números ex-
pressivos no Brasil nos últimos anos. Além dessas, surtos de cólera, 
malária, sarampo, meningite, entre outras doenças que podem se 
espalhar rapidamente representam uma ameaça à saúde pública 
mundial.

A malária, por exemplo, reapareceu em regiões nas quais acre-
ditava-se que havia sido eliminada e está se espalhando para áreas 
não afetadas anteriormente. O cólera, depois de quase um século, 
está reaparecendo na América Latina. Outra doença preocupante 
é a febre amarela, que de tempos em tempos reemerge no Brasil e 
provoca surtos, como o que ocorreu entre 2007 e 2009, quando se 
expandiu para as regiões Sudeste e Sul do país, causando mais de 
100 casos da doença com alta letalidade.

Essas doenças, chamadas de emergentes e reemergentes, vêm 
sendo frequentemente notificadas no Brasil e em diferentes países, 
causando grandes perdas econômicas e constituindo fator de gran-
de relevância para as ações de vigilância epidemiológica. Doenças 
emergentes são doenças que vêm surgindo nos últimos anos ou que 
já existiam e que vem aumentando sua incidência ultimamente. A 
AIDS é um exemplo de uma doença emergente. As doenças reemer-
gentes são aquelas que reaparecem após um período de declínio 
significativo ou apresentam risco de aumento no futuro próximo. 
A gripe suína e o dengue são exemplos de doenças reemergentes.

Muitas doenças emergentes e reemergentes são zoonoses, ou 
seja, doenças ou infecções que se transmitem naturalmente entre 
os animais vertebrados e o homem, ou vice-versa. As zoonoses são 
conhecidas por causar os maiores problemas de Saúde Pública no 
Brasil atualmente.

Para esclarecer alguns termos utilizados muitas vezes de forma 
errada, segue abaixo algumas definições importantes:

Surto:é definido como o aumento repentino do número de ca-
sos de uma doença em uma região específica. É uma ocorrência 
restrita a um espaço extremamente delimitado, como por exemplo 
num colégio, edifício, bairro. Para ser considerado surto, o aumento 
de casos deve ser maior do que o esperado pelas autoridades de 
vigilância epidemiológica.

Epidemia:se caracteriza quando um surto de determinada 
ocorre em diversas regiões. Uma epidemia a nível municipal acon-
tece quando diversos bairros apresentam uma doença, a epidemia 
a nível estadual acontece quando diversas cidades apresentam ca-
sos e a epidemia nacional acontece quando há casos em diversas 
regiões e estados do país.

Pandemia:é uma epidemia que atinge grandes proporções, po-
dendo se espalhar por um ou mais continentes ou por todo o mun-
do, causando mortes ou destruindo cidades e regiões. A gripe suína 
foi a primeira pandemia do século 21, segundo a OMS (Organiza-
ção Mundial da Saúde). Em 2009, quando a Organização Mundial 
de Saúde registrou casos nos seis continentes do mundo, a doença 
passou de uma epidemia para pandemia. A AIDStambém é conside-
rada uma pandemia.

Em Marília e região, enfrentamos uma epidemia de dengue re-
centemente e o surto de gripe suína que teve início no mês passado 
vem causando pânico na população. O problema é que não temos 
perspectiva de uma solução imediata para controlar a disseminação 
dessas doenças e nada nos garante que a situação não vai piorar.

Em nosso país, as políticas públicas não cumprem o que manda 
a Constituição Federal de 1988, que estabelece a vida como sendo 
o bem maior dos direitos fundamentais e institui em seu art. 196 
que a saúde é um direito de todos e um dever do Estado. Todos os 
estados brasileiros enfrentam atualmente uma grave crise na saúde 
pública e encontram-se em situação de total decadência.

A realidade do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil é de 
total descaso com a população, com a falta de investimentos, carên-
cia de recursos humanos e péssimas condições de estruturas físicas 
dos hospitais e Unidades Básicas de Saúde. A dificuldade no acesso 
e a ineficácia dos serviços prestados são comprovados através da 
dificuldade de atendimento médico e realização de exames labo-
ratoriais, além da falta de medicamentos disponíveis para doenças 
como diabetes e hipertensão.

Mas a culpa é só do governo? Na verdade, os surtos, epidemias 
e pandemias são causados por uma conjunção de fatores que favo-
recem a disseminação das doenças, principalmente as infecciosas e 
causadas por vírus. Além dos fatores relacionados ao desempenho 
do setor de saúde, outros fatores podem favorecer a ocorrência 
dessas doenças, como os fatores demográficos, sociais e políticos, 
fatores econômicos, fatores relacionados às mudanças e adaptação 
dos micro-organismos e os fatores ambientais.

A forma de ocupação desordenada dos centros urbanos e os 
hábitos de suas populações devem ser considerados, pois influen-
ciam a disseminação de doenças infecciosas. A degradação ambien-
tal também pode contribuir de forma significativa para o apareci-
mento de novas doenças, pois cria as condições favoráveis para a 
proliferação dos vetores.

A situação é mais grave em regiões carentes de abastecimento 
de água potável e de saneamento ambiental. Pelo menos 30 mi-
lhões de brasileiros não têm acesso à água tratada e mais da meta-
de da população não tem o esgoto coletado. Locais com problemas 
na coleta de lixo também são considerados críticos em relação à 
incidência de doenças.

De acordo com Dados do Levantamento Rápido doAedes ae-
gypti, divulgados pelo governo federal em novembro de 2015: No 
Nordeste, 82% dos depósitos de larvas de mosquito foram encon-
trados em reservatórios de água, boa parte deles improvisada para 
solucionar os problemas de abastecimento. O lixo é o depósito pre-
dominante nas regiões Sul (49,2%) e Norte (35,8%). No Sudeste, os 
domicílios correspondem a mais da metade dos focos de reprodu-
ção do vetor.

O avanço da agricultura e da pecuária também está propor-
cionando o contato entre as populações humanas e seus animais 
domésticos com as populações de animais silvestres no seu habitat. 
Este contato facilitou a disseminação de agentes infecciosos e para-
sitários para novos hospedeiros e ambientes. As zoonoses surgem 
como consequências dessas interações.

Além desses fatores, a globalização também é considerada de 
grande importância para a transmissão de doenças nas popula-
ções atualmente. A circulação de pessoas e mercadorias favorece 
a transmissão rápida de agentes patogênicos para várias regiões do 
planeta em curto espaço de tempo, assim como a importação de 
animais pode trazer novos agentes de doença ao contato humano.

O problema é grande e a solução só será possível com uma in-
tegração de ações entre a população e o Poder Público. Além de 
uma reformulação nas políticas públicas de saúde e de mais aten-
ção dos órgãos competentes, o Brasil precisa resolver problemas 
estruturais básicos, como universalizar o acesso à água tratada, 
destinar o lixo de forma adequada e ampliar a oferta de saneamen-
to básico em todo o território. O enfrentamento a essas doenças 
requer um programa de vigilância epidemiológica permanente, pois 
deve-se tratar a causa, ou seja, atuar na prevenção e não apenas na 
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doença. Enquanto o nosso sistema de saúde não atuar na preven-
ção e instituir um sistema de vigilância contínuo, essas epidemias 
serão recorrentes.

Fontes: https://marilianoticia.com.br/as-epidemias-e-situacao-da-sau-
de-publica-no-brasil/

https://drauziovarella.uol.com.br/entrevistas-2/epidemias-2/
https://www.infoescola.com/doencas/principais-endemias-e-epide-

mias/

COVID-19
O que é?
O coronavírus (COVID-19) é uma doença infecciosa respiratória 

aguda causada pelo vírus SARS-CoV-2, um betacoronavirus que foi 
descoberto em laboratório através de amostras de exames de pa-
cientes com pneumonia de origem desconhecida. 

A transmissão do vírus se dá de forma aérea, o contágio pode 
ocorrer por meio de secreções expelidas pela boca ou o nariz de um 
indivíduo infectado, através da tosse, do espirro, da fala ou da res-
piração. Ela pode ocorrer também quando as pessoas tocam uma 
superfície contaminada e tocam os seus olhos, boca ou nariz. em As 
partículas de secreções, quando em contato com outro indivíduo 
permitem a propagação do vírus, seu contágio é rapidamente ace-
lerado em locais fechados e em multidões.

A doença possui sintomas semelhantes aos de gripes, quando 
o infectado possui um quadro mais leve, tais como febre, tosse, do-
res de garganta, perda do paladar ou olfato e cansaço. Mas pode 
apresentar sintomas de doenças pulmonares e respiratórias nos 
quadros, como dificuldades para respirar, falta de ar, perda da fala, 
mobilidade ou confusão e dores no peito, problemas mais graves 
que necessitam de assistência médica e tratamento. 

Circunstâncias do seu surgimento
O coronavírus foi descoberto em Wuhan, província de Hubei, 

na China em dezembro de 2019. Estudos realizados e divulgados 
posteriormente pela OMS em um relatório constataram que a tese 
mais plausível a respeito do surgimento da doença era a possível 
infecção através de um vírus passado de um morcego para um ma-
mífero intermediário, e dele para o ser humano, ou a transmissão 
direta do vírus do morcego para o ser humano. 

Expansão da pandemia
Até então, o novo vírus era apenas uma notícia distante de uma 

patologia descoberta em outro país. O que não se sabia, no entan-
to, era o grande potencial contagioso da doença e quão rapidamen-
te ela se propagaria no mundo todo, tornando-se uma pandemia, 
ou seja, uma disseminação mundial da doença descoberta.

Inicialmente, sem estudos concretos sobre a doença, medica-
mentos testados e aprovados contra o vírus ou qualquer tipo de 
noção da gravidade da doença, não houve maneira de evitar que o 
contágio se propagasse em larga escala mundo afora, a patologia, 
então, viajou o mundo e se propagou com uma rapidez quase que 
imensurável.

A primeira morte registrada pela doença aconteceu na China, 
mas logo foram identificados novos casos em outros países. Em 
janeiro de 2020, o coronavírus chegou até a Austrália, bem como 
aos Estados Unidos. Em fevereiro, foi registrado o primeiro caso no 
Brasil. Com a infecção totalmente fora de controle, quase todos os 
países do mundo inteiro tivessem casos de covid-19, aproximada-
mente 219 milhões de casos desde 2020 e 4,55 milhões de mortes.

Reflexos na produção, distribuição e comércio de bens e ser-
viços

Diante da alarmante realidade, governos mundiais se mobiliza-
ram em prol de medidas preventivas contra a propagação do novo 
coronavírus. Iniciou-se, então, uma campanha mundial de cons-
cientização e alerta sobre os riscos dessa nova doença. As primeiras 
medidas foram de isolamento social, o que significou o fechamento 
de todo o tipo de comércio e a recomendação de que toda a popu-
lação permanecesse em casa para evitar um possível contato com 
pessoas infectadas.

Diante dessa realidade, a economia de praticamente todos os 
países do mundo sofreu impactos inimagináveis. Com a queda das 
vendas, a produção, distribuição e comércios de bens e serviços so-
freu grande impacto, empresas tiveram que se adaptar à nova reali-
dade e muitas delas fecharam ou faliram. Escolas do mundo inteiro 
fecharam, escritórios foram obrigados a adiantar recessos e férias 
dos funcionários, muitas mudanças ocorreram em larga escala.

Isolamento social e seus reflexos
Com o novo modo de vida pautado na impossibilidade de sair 

às ruas, ir ao trabalho, à escola, ao mercado ou realizar qualquer 
outra tarefa fora de casa, novas realidades e adaptações começa-
ram a aparecer. Com essa impossibilidade, um novo modo de con-
sumir, entreter-se, relacionar-se e, basicamente, viver, começou a 
aparecer.

Houve a expansão dos aplicativos de entregas de comida; gran-
des e pequenos mercados tiveram de se adaptar para sobreviver. 
Empreendedores ousados aproveitaram a oportunidade para ofe-
recerem serviços que antes eram considerados dispensáveis. Opor-
tunidades foram geradas diante das novas demandas e diversos 
novos negócios surgiram.

Pessoas passaram a se comunicar mais através das redes so-
ciais e aplicativos de chamada em vídeo. Muitas mudanças bené-
ficas ocorreram para uma readaptação da vida em sociedade. E o 
reflexo disso nos dias de hoje se dá por meio de uma visão mais 
ampliada das interações e relações humanas, ampliada por meio do 
contato direto que grande parte da população mundial teve com as 
novas formas de se relacionar, comunicar e interagir com os outros.

Mudanças no trabalho, a expansão do home office
Diante de todas essas mudanças estruturais que a sociedade 

passou a sofrer, até as empresas tiveram de repensar seus modelos 
de trabalho. Muitas empresas foram resistentes às mudanças, es-
perando que a pandemia fosse logo acabar e que as coisas se nor-
malizassem rapidamente. Sabemos, porém, que não foi bem assim 
que aconteceu. Apesar de muitas empresas terem tentado apenas 
prolongar períodos de recesso e de férias até que se fosse possível 
retornar ao trabalho, com a análise das perdas e problemas que 
surgiriam com essa postergação, muitas resolveram se modernizar. 

Uma prática até então incomum ou realizada em menores pro-
porções, tornou-se o modelo de trabalho de grande parte da po-
pulação, possibilitando a continuidade do trabalho mesmo estando 
em casa, o chamado home-office. Até mesmo as escolas passaram 
a usufruir dos meios digitais como ferramenta de alcance para im-
pedir o atraso na educação de crianças e adolescentes. 

No entanto, muitas outras consequências negativas foram ob-
servadas no processo de isolamento social. Mesmo diante da reali-
dade pandêmica, algumas empresas e comércios nãos e adaptaram 
ao modelo home office. Em especial o ramo de lojas. Sendo assim, 
muitos trabalhadores tiveram de sair às ruas, expondo-se aos riscos 
do Covid-19. As possibilidades escassas de trabalho devido o isola-
mento, bem como o aumento do desemprego, prejudicou muitas 
pessoas no mundo todo. 
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§ 2o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 3o (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organi-

zarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais 
de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará o ministério ou 
órgão da Presidência responsável pela coordenação máxima do Sis-
tema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e 
subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da União.
Art.  10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), com sede no 
Distrito Federal, tem a seguinte composição:
I - (VETADO)

II - (VETADO)
II-A - Ministro de Estado da Infraestrutura, que o presidirá;
III - Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovações;
IV - Ministro de Estado da Educação;
V - Ministro de Estado da Defesa;
VI - Ministro de Estado do Meio Ambiente;
VII - (revogado);
VIII - (VETADO)

IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)

XX - (revogado);
XXI - (VETADO)
XXII - Ministro de Estado da Saúde;
XXIII - Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública;
XXIV - Ministro de Estado das Relações Exteriores;
XXV - (revogado);
XXVI - Ministro de Estado da Economia; e
XXVII - Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to.
§ 1º (VETADO)

§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)

§ 4º  Os Ministros de Estado deverão indicar suplente, que será 
servidor de nível hierárquico igual ou superior ao nível 6 do Grupo-
-Direção e Assessoramento Superiores - DAS ou, no caso do Minis-
tério da Defesa, alternativamente, Oficial-General.
§ 5º  Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de trânsito 
da União atuar como Secretário-Executivo do Contran.
§ 6º  O quórum de votação e de aprovação no Contran é o de 
maioria absoluta.” (NR)
Art. 10-A.  Poderão ser convidados a participar de reuniões do 
Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e entidades 
setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou matérias 
em exame.

Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Códi-

go e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, obje-

tivando a integração de suas atividades;
III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;

V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o fun-
cionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;

VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas conti-

das neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o enquadra-
mento das condutas expressamente referidas neste Código, para a 
fiscalização e a aplicação das medidas administrativas e das penali-
dades por infrações e para a arrecadação das multas aplicadas e o 
repasse dos valores arrecadados;

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas 
à aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habili-
tação, expedição de documentos de condutores, e registro e licen-
ciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinali-
zação e os dispositivos e equipamentos de trânsito;
XII - (revogado);
XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos de 
competência ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar as 
decisões administrativas; e

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de 
trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

XV - normatizar o processo de formação do candidato à obten-
ção da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecendo seu conte-
údo didático-pedagógico, carga horária, avaliações, exames, execu-
ção e fiscalização. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
§ 1º  As propostas de normas regulamentares de que trata o inciso 
I do caput deste artigo serão submetidas a prévia consulta pública, 
por meio da rede mundial de computadores, pelo período mínimo 
de 30 (trinta) dias, antes do exame da matéria pelo Contran.
§ 2º  As contribuições recebidas na consulta pública de que trata 
o § 1º deste artigo ficarão à disposição do público pelo prazo de 2 
(dois) anos, contado da data de encerramento da consulta pública.
§ 3º  Em caso de urgência e de relevante interesse público, o Pre-
sidente do Contran poderá editar deliberação, ad referendum do 
Conselho e com prazo de validade máximo de 90 (noventa) dias, 
para estabelecer norma regulamentar prevista no inciso I do caput , 
dispensado o cumprimento do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, 
vedada a reedição.
§ 4º  Encerrado o prazo previsto no § 3º deste artigo sem o referen-
do do Contran, a deliberação perderá a sua eficácia, e permanece-
rão válidos os efeitos dela decorrentes.
§ 5º  Norma do Contran poderá dispor sobre o uso de sinalização 
horizontal ou vertical que utilize técnicas de estímulos comporta-
mentais para a redução de acidentes de trânsito.” (NR)

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao 
CONTRAN, são integradas por especialistas e têm como objetivo es-
tudar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre assuntos 
específicos para decisões daquele colegiado.

§ 1º Cada Câmara é constituída por especialistas representan-
tes de órgãos e entidades executivos da União, dos Estados, ou do 
Distrito Federal e dos Municípios, em igual número, pertencentes 
ao Sistema Nacional de Trânsito, além de especialistas representan-
tes dos diversos segmentos da sociedade relacionados com o trân-
sito, todos indicados segundo regimento específico definido pelo 
CONTRAN e designados pelo ministro ou dirigente coordenador 
máximo do Sistema Nacional de Trânsito.
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§ 2º Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo 
anterior, serão representados por pessoa jurídica e devem atender 
aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.
§ 3º  A coordenação das Câmaras Temáticas será exercida por repre-
sentantes do órgão máximo executivo de trânsito da União ou dos 
Ministérios representados no Contran, conforme definido no ato de 
criação de cada Câmara Temática.
§ 4º (VETADO)

I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN 

e ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito das respectivas atribuições;
II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências;
III - responder a consultas relativas à aplicação da legislação e 

dos procedimentos normativos de trânsito;
IV - estimular e orientar a execução de campanhas educativas 

de trânsito;
V - julgar os recursos interpostos contra decisões:
a) das JARI;
b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos casos de 

inaptidão permanente constatados nos exames de aptidão física, 
mental ou psicológica;

VI - indicar um representante para compor a comissão exami-
nadora de candidatos portadores de deficiência física à habilitação 
para conduzir veículos automotores;

VII - (VETADO)
VIII - acompanhar e coordenar as atividades de administração, 

educação, engenharia, fiscalização, policiamento ostensivo de trân-
sito, formação de condutores, registro e licenciamento de veículos, 
articulando os órgãos do Sistema no Estado, reportando-se ao CON-
TRAN;

IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trân-
sito no âmbito dos Municípios; e

X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigências 
definidas nos §§ 1º e 2º do art. 333.

XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de 
reavaliação dos exames, junta especial de saúde para examinar os 
candidatos à habilitação para conduzir veículos automotores. (In-
cluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados pelo 
órgão, não cabe recurso na esfera administrativa.

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são 
nomeados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
respectivamente, e deverão ter reconhecida experiência em maté-
ria de trânsito.

§ 1º Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomea-
dos pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, respec-
tivamente.

§ 2º Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deverão ser 
pessoas de reconhecida experiência em trânsito.

§ 3º O mandato dos membros do CETRAN e do CONTRANDIFE 
é de dois anos, admitida a recondução.

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito 
ou rodoviário funcionarão Juntas Administrativas de Recursos de In-
frações - JARI, órgãos colegiados responsáveis pelo julgamento dos 
recursos interpostos contra penalidades por eles impostas.

Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, observado o 
disposto no inciso VI do art. 12, e apoio administrativo e financeiro 
do órgão ou entidade junto ao qual funcionem.

Art. 17. Compete às JARI:

I - julgar os recursos interpostos pelos infratores;
II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 

executivos rodoviários informações complementares relativas aos 
recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida;

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários informações sobre problemas observados 
nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistema-
ticamente.

Art. 18. (VETADO)
Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da 

União:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução 

das normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de 
suas atribuições;

II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos ór-
gãos delegados, ao controle e à fiscalização da execução da Política 
Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trân-
sito, de Transporte e de Segurança Pública, objetivando o combate 
à violência no trânsito, promovendo, coordenando e executando o 
controle de ações para a preservação do ordenamento e da segu-
rança do trânsito;

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbida-
de contra a fé pública, o patrimônio, ou a administração pública ou 
privada, referentes à segurança do trânsito;

V - supervisionar a implantação de projetos e programas rela-
cionados com a engenharia, educação, administração, policiamento 
e fiscalização do trânsito e outros, visando à uniformidade de pro-
cedimento;

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habi-
litação de condutores de veículos, a expedição de documentos de 
condutores, de registro e licenciamento de veículos;

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de 
Habilitação, os Certificados de Registro e o de Licenciamento Anual 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito 
Federal;

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de 
Habilitação - RENACH;

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Auto-
motores - RENAVAM;

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacio-
nal, definindo os dados a serem fornecidos pelos demais órgãos e 
promover sua divulgação;

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre 
as ocorrências de acidentes de trânsito e as estatísticas do trânsito;

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segu-
rança e à educação de trânsito;

XIII - coordenar a administração do registro das infrações de 
trânsito, da pontuação e das penalidades aplicadas no prontuário 
do infrator, da arrecadação de multas e do repasse de que trata o 
§ 1º do art. 320; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vi-
gência)

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito informações sobre registros de veículos e de condutores, 
mantendo o fluxo permanente de informações com os demais ór-
gãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do 
Ministério da Educação e do Desporto, de acordo com as diretrizes 
do CONTRAN, a elaboração e a implementação de programas de 
educação de trânsito nos estabelecimentos de ensino;

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a edu-
cação de trânsito;

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o 
trânsito;
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XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades 
do Sistema Nacional de Trânsito, e submeter à aprovação do CON-
TRAN, a complementação ou alteração da sinalização e dos disposi-
tivos e equipamentos de trânsito;

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e 
normas de projetos de implementação da sinalização, dos dispositi-
vos e equipamentos de trânsito aprovados pelo CONTRAN;

XX – expedir a permissão internacional para conduzir veículo e 
o certificado de passagem nas alfândegas mediante delegação aos 
órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal ou a entidade 
habilitada para esse fim pelo poder público federal; (Redação dada 
pela lei nº 13.258, de 2016)

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e 
congressos nacionais de trânsito, bem como propor a representa-
ção do Brasil em congressos ou reuniões internacionais;

XXII - propor acordos de cooperação com organismos interna-
cionais, com vistas ao aperfeiçoamento das ações inerentes à segu-
rança e educação de trânsito;

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento 
e especialização do pessoal encarregado da execução das ativida-
des de engenharia, educação, policiamento ostensivo, fiscalização, 
operação e administração de trânsito, propondo medidas que esti-
mulem a pesquisa científica e o ensino técnico-profissional de inte-
resse do trânsito, e promovendo a sua realização;

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interes-
tadual e internacional;

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas 
e requisitos de segurança veicular para fabricação e montagem de 
veículos, consoante sua destinação;

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código 
marca-modelo dos veículos para efeito de registro, emplacamento 
e licenciamento;

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CON-
TRAN, ao ministro ou dirigente coordenador máximo do Sistema 
Nacional de Trânsito;

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e 
submetê-los, com proposta de solução, ao Ministério ou órgão co-
ordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e finan-
ceiro ao CONTRAN.

XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infrações de 
Trânsito (Renainf). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
XXXI - organizar, manter e atualizar o Registro Nacional Positivo de 
Condutores (RNPC).

§ 1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técni-
ca ou administrativa ou a prática constante de atos de improbidade 
contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a administração 
pública, o órgão executivo de trânsito da União, mediante aprova-
ção do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a exe-
cução total ou parcial das atividades do órgão executivo de trânsito 
estadual que tenha motivado a investigação, até que as irregulari-
dades sejam sanadas.

§ 2º O regimento interno do órgão executivo de trânsito da 
União disporá sobre sua estrutura organizacional e seu funciona-
mento.

§ 3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos 
rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os dados estatísticos 
para os fins previstos no inciso X.

§ 4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das 

rodovias e estradas federais:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 
no âmbito de suas atribuições;

II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações 
relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar 
a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de 
terceiros;
III - executar a fiscalização de trânsito, aplicar as penalidades de 
advertência por escrito e multa e as medidas administrativas cabí-
veis, com a notificação dos infratores e a arrecadação das multas 
aplicadas e dos valores provenientes de estadia e remoção de 
veículos, objetos e animais e de escolta de veículos de cargas su-
perdimensionadas ou perigosas;
IV - efetuar levantamento dos locais de acidentes de trânsito e dos 
serviços de atendimento, socorro e salvamento de vítimas;

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medi-
das de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, es-
colta e transporte de carga indivisível;

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo 
solicitar ao órgão rodoviário a adoção de medidas emergenciais, e 
zelar pelo cumprimento das normas legais relativas ao direito de 
vizinhança, promovendo a interdição de construções e instalações 
não autorizadas;

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre aci-
dentes de trânsito e suas causas, adotando ou indicando medidas 
operacionais preventivas e encaminhando-os ao órgão rodoviário 
federal;

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Seguran-
ça e Educação de Trânsito;

IX - promover e participar de projetos e programas de educa-
ção e segurança, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN;

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacio-
nal de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas 
impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do 
licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de 
veículos e de prontuários de condutores de uma para outra unidade 
da Federação;

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzi-
dos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com 
o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às 
ações específicas dos órgãos ambientais.

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no âm-
bito de sua circunscrição:

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 
no âmbito de suas atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veí-
culos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da 
circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dis-
positivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de 
trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento 
ostensivo de trânsito, as respectivas diretrizes para o policiamento 
ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as pena-
lidades de advertência, por escrito, e ainda as multas e medidas 
administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as 
multas que aplicar;

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de 
veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensio-
nadas ou perigosas;




